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Ao vigésimo quinto dia do mês de março de dois mil e vinte e dois, às 9h30min, 1 

ocorreu a quinquagésima quarta reunião ordinária da Câmara Técnica de Assuntos 2 

Institucionais e Jurídicos - CTIJ, de maneira totalmente online, via plataforma 3 

Cisco Webex. Membros Presentes: Verônica Della Mea – Comitê Baixo Jacuí; 4 

Maria do Carmo Quissini – Comitê Taquari-Antas; Mateus Cerutti – Comitê 5 

Alto Jacuí; Fábio Avancini Rodrigues – Comitê Mirim São Gonçalo; Paulo 6 

Robinson da Silva Samuel – Comitê Camaquã; Alexandre Swarowsky – 7 

Comitê Vacacaí; Maj. Samaroni Teixeira Zappe – SSP/COMAM; Camila 8 

Rafaela Viana Ribeiro – SEMA. Ausência Justificada: Alessandro Noal. 9 

Demais Presentes: Adriano Reinheimer – Comitê Lago Guaíba; Ivo Lessa – 10 

DRHS/SEMA; Gabriel Frota – CRH/SEMA. A Presidente Verônica Della Mea saúda 11 

a todos e, havendo a confirmação de quórum, dá início à reunião. Item 1. 12 

Apreciação da ata da 6ª Reunião Extraordinária da CTIJ: Os membros 13 

presentes dispensam a leitura da ata e a Presidente coloca a mesma em regime 14 

de votação. Aprovada por unanimidade. Item 2. Marco Hídrico: O Diretor do 15 

DRHS, Ivo Lessa, coloca que na última reunião havia sido acordado realizar alguns 16 

convites para especialistas no tema debater o assunto na CTIJ. Porém, devido a 17 

alguns fatores, não foi possível realizar os convites e, portanto, solicita que este 18 

tema seja debatido novamente na próxima reunião. A Presidente coloca que a 19 

pauta retornará então na reunião de maio e coloca que os nomes acordados para 20 

serem convidados são o Guilherme Marques e o André Vizeu. Propõe ainda que 21 

seja convidada a Raíza Schuster do DRHS, já que é quem representa o Estado no 22 

Conselho Nacional. Os membros presentes aprovam os nomes propostos. Item 3. 23 

Alteração das Resoluções 219 e 230: Verônica Della Mea propõe que se abra 24 

a resolução e vá se debatendo os pontos que devem ser alterados, tratando artigo 25 

por artigo, visando ver cada ponto da resolução e já ir adaptando para uma 26 

possível minuta de atualização. Os membros presentes concordam com a 27 

proposta. A Presidente iniciou então pela resolução 230, que trata sobre a 28 

descrição das categorias. No art. 1º, ficou acordado que será deixado claro que os 29 

Comitês não precisam, necessariamente, ter todas as categorias apresentadas na 30 

Resolução, mas, sim, adaptar sua composição conforme a realidade de sua bacia. 31 

Nas categorias de abastecimento público, esgotamento sanitário, resíduos sólidos 32 

e drenagem, ficou acordado que será consultado sobre possíveis diferenças 33 

conceituais entre os termos “território da bacia” e “área de domínio da bacia”, 34 

visando uniformizar a redação para as categorias e prezando pela utilização do 35 

termo mais correto jurídica e tecnicamente. Após consulta, esses pontos 36 

específicos serão trazidos novamente para debate na próxima reunião. Na 37 

categoria de geração de energia, houve dúvidas quanto a quem são os agentes 38 

autorizados pela ANEEL citados na Resolução. Acordou-se que a assessoria 39 

jurídica da SEMA irá realizar consulta sobre o tema, assim como a representante 40 

do Comitê Taquari-Antas irá consultar o representante do Comitê na época da 41 

alteração da resolução, tendo sido ele quem fez a proposição para esta categoria. 42 

Na categoria de produção rural, Fábio Avancini, representante do Comitê da Lagoa 43 

Mirim e Canal São Gonçalo, coloca que não é necessário citar as atividades que se 44 
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enquadram na categoria, basta colocar entidades representativas dos produtores 45 

rurais que exercem atividades agrícolas. Os membros presentes concordam com 46 

a proposição. Na categoria de transporte hidroviário, ficou acordado que o 47 

representante do Comitê Mirim São Gonçalo irá trazer um detalhamento sobre o 48 

conceito de entidades representativas do complexo hidro-portuário. Na parte da 49 

indústria abriu-se o debate sobre possíveis serviços que se utilizem da captação 50 

direta poderem entrar nesta categoria. Após breves debates, ficou acordado 51 

buscar o conceito legal de usuário da água e dos representantes da população, 52 

visando subsidiar o debate na próxima reunião. Na categoria de pesca ficou 53 

acordado inserir também as entidades representativas dos pescadores amadores, 54 

que não estavam citados no texto. Acordou-se também que nas categorias de 55 

abastecimento público, esgotamento sanitário, drenagem e resíduos sólidos será 56 

adequado o texto para: “entidades da administração pública direta ou indireta E 57 

concessionárias responsáveis pelos serviços” visando deixar claro que tanto o 58 

titular do serviço como a concessionária podem participar. Após breves debates e 59 

esclarecimentos, encerrou-se o debate sobre o grupo dos usuários da água, 60 

ficando em aberto apenas os debates sobre as categorias conforme já mencionado 61 

acima. Na próxima reunião, será reaberto o debate destas categorias, assim como 62 

se iniciará o debate sobre o grupo dos representantes da população. Item 4. 63 

Assuntos Gerais: Não houve inscrições em assuntos gerais. Com nada mais 64 

havendo a tratar, a Presidente deu a reunião por encerrada às 11h35min e eu, 65 

Gabriel Frota, lavrei a presente ata.  66 


